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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO

 § 4º, DA  ALTERAÇÃOART. 33,  LEI Nº 11.343/2006.
 JURISPRUDENCIAL. COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a ordem de
habeas corpus. O agravante foi condenado às penas de 5 anos e 10 meses de reclusão, em
regime inicial semiaberto, pela prática do delito de tráfico de drogas, sem a aplicação da
minorante prevista no  § 4º, da  devido à existência de ação art. 33,  Lei nº 11.343/2006,
penal em curso e à quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos (110g de
maconha, 5g de cocaína, 78 porções de crack).
2. A defesa alegou ilegalidade na negativa da aplicação da minorante, contrariando o Tema
1139 do STJ, que veda a utilização de inquéritos ou ações penais em curso para obstar o
benefício, e sustentou que a quantidade de droga apreendida não é fundamento idôneo para
afastar a minorante, conforme jurisprudência do STF e do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser provido
diante da alegação de violação ao princípio da colegialidade e da aplicação indevida de
fundamentos para afastar a minorante do  § 4º, da art. 33,  Lei nº 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois o agravo regimental
permite a apreciação pelo órgão colegiado.
5. A negativa da aplicação da minorante foi fundamentada na quantidade e diversidade de
entorpecentes apreendidos, além da existência de ação penal em curso, conforme
entendimento jurisprudencial vigente à época da sentença condenatória.
6. A alteração posterior de entendimento jurisprudencial não constitui fundamento para
revisão criminal, sob pena de violação ao princípio da segurança jurídica e à coisa julgada.
7. A revisão criminal não se presta a adequar decisões transitadas em julgado a novos
entendimentos jurisprudenciais, mas sim a corrigir erros judiciários ou injustiças
manifestas.
8. Alterar o entendimento do Tribunal a quo e entender pela nulidade das provas ou pela
absolvição do agravante demandaria reexame do contexto fático-probatório, o que é
inviável nesta via, em razão do óbice previsto na Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A decisão monocrática que não conhece de recurso não viola o princípio da
colegialidade quando há possibilidade de agravo regimental.
2. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão negativa de
admissibilidade impede o conhecimento do agravo em recurso especial.
3. A decisão que não admite o recurso especial deve ser impugnada em sua integralidade,
conforme a Súmula 182 do STJ.
4. As interceptações telefônicas judicialmente autorizadas através de fundamentação idônea
não configuram ilicitude.
5. A condenação por associação ao tráfico de drogas impede a aplicação da minorante
prevista no  § 4º, da art. 33,  Lei nº 11.343/2006.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988,  III, "a";  arts. 33, art. 105,  Lei nº 11.343/2006,
caput, e 35;  arts. 2º e 5º; CPP,  § 1º; CP, Lei nº 9.296/1996,  art. 157,  art. 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  Rel. Min. Daniela AREsp 2.704.942/SP,
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 04.12.2024; STJ, AgRg no  Rel. AREsp 2.284.401/RJ,
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 06.06.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do16/10/2025  22/10/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART.

33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL.
 COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a ordem de
habeas corpus. O agravante foi condenado às penas de 5 anos e 10 meses de reclusão, em
regime inicial semiaberto, pela prática do delito de tráfico de drogas, sem a aplicação da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, devido à existência de ação
penal em curso e à quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos (110g de
maconha, 5g de cocaína, 78 porções de crack).

2. A defesa alegou ilegalidade na negativa da aplicação da minorante, contrariando o
Tema 1139 do STJ, que veda a utilização de inquéritos ou ações penais em curso para
obstar o benefício, e sustentou que a quantidade de droga apreendida não é fundamento
idôneo para afastar a minorante, conforme jurisprudência do STF e do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser provido
diante da alegação de violação ao princípio da colegialidade e da aplicação indevida de
fundamentos para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois o agravo
regimental permite a apreciação pelo órgão colegiado.

5. A negativa da aplicação da minorante foi fundamentada na quantidade e diversidade
de entorpecentes apreendidos, além da existência de ação penal em curso, conforme
entendimento jurisprudencial vigente à época da sentença condenatória.

6. A alteração posterior de entendimento jurisprudencial não constitui fundamento para
revisão criminal, sob pena de violação ao princípio da segurança jurídica e à coisa
julgada.

7. A revisão criminal não se presta a adequar decisões transitadas em julgado a novos
entendimentos jurisprudenciais, mas sim a corrigir erros judiciários ou injustiças
manifestas.

8. Alterar o entendimento do Tribunal a quo e entender pela nulidade das provas ou pela
absolvição do agravante demandaria reexame do contexto fático-probatório, o que é
inviável nesta via, em razão do óbice previsto na Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A decisão monocrática que não conhece de recurso não viola o princípio da
colegialidade quando há possibilidade de agravo regimental.

2. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão negativa de
admissibilidade impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

3. A decisão que não admite o recurso especial deve ser impugnada em sua integralidade,
conforme a Súmula 182 do STJ.

4. As interceptações telefônicas judicialmente autorizadas através de fundamentação
idônea não configuram ilicitude.
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5. A condenação por associação ao tráfico de drogas impede a aplicação da minorante
prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, "a"; Lei nº 11.343/2006, arts. 33,
caput, e 35; Lei nº 9.296/1996, arts. 2º e 5º; CPP, art. 157, § 1º; CP, art. 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.704.942/SP, Rel. Min. Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 04.12.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.284.401/RJ,
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 06.06.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Juliano Xavier de Mello contra
decisão que indeferiu liminarmente a ordem de .Habeas Corpus

Consta nos autos que o agravante foi condenado às penas de 5 anos e 10
meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do delito de tráfico de
drogas, sem a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
devido à existência de ação penal em curso e à quantidade e diversidade de entorpecentes
apreendidos (110g de maconha, 5g de cocaína, 78 porções de crack).

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunal de origem,habeas corpus
que denegou a ordem. Nas razões recursais, a Defesa alegou a ocorrência de manifesta
ilegalidade ao denegar a aplicação da minorante, contrariando o Tema 1139 do STJ, que
veda a utilização de inquéritos ou ações penais em curso para obstar o benefício.
Sustentou que a quantidade de droga apreendida não é fundamento idôneo para afastar a
minorante, conforme jurisprudência do STF e do STJ, e que a decisão violou os
princípios da presunção de inocência e da individualização da pena.

Na decisão (fls. 42-45), foi indeferida liminarmente a ordem de .habeas corpus
Nas presentes razões, sustentam-se (fls. 50-56) os mesmos argumentos da

impetração acrescido da violação ao princípio da colegialidade.
Requer-se, ao final, que o presente Agravo Regimental seja submetido ao

Colegiado, para que seja conhecido e provido, nos mesmos termos.
Sem Contrarrazões do Ministério Público Estadual e Federal.
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
, destaca-se, na esteira do entendimento jurisprudencial desta CorteAb initio

Superior, que “Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator no
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Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado
mediante a interposição de agravo regimental”. (AgRg no HC n. 893.637 /MG, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/4/2024 23/4/2024

Destarte, não há que se cogitar de ofensa ao princípio da colegialidade, porque
é possível o julgamento monocrático de recurso quando esse for manifestamente
inadmissível ou prejudicado, com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência
dominante desta Corte Superior, como no caso vertente, nos termos dos artigos 34, inciso
XVIII, alíneas "a" e "b", e 253, parágrafo único, inciso II, alíneas "a" e "b", ambos do
Regimento Interno do colendo Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com a
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual nulidade da
decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da colegialidade. Nesse sentido é a
Súmula 568 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o “relator,
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.”

Portanto:
 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA
DISCIPLINAR GRAVE. DESOBEDIÊNCIA E DESRESPEITO A ORDEM
DE AGENTES PENITENCIÁRIOS. INEXISTÊNCIA DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.
DECISÃO FUNDAMENTADA. PROVAS SUFICIENTES.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO DE
DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Petição de reconsideração recebida como agravo regimental.
2. Conforme jurisprudência consolidada, é legítima a decisão monocrática
proferida por relator, sujeita a reapreciação colegiada mediante agravo
regimental, inexistindo violação ao princípio da colegialidade.
3. A alegação de cerceamento de defesa pela ausência de oitiva de
testemunha arrolada não se sustenta, diante da ausência de demonstração de
prejuízo concreto, aplicando-se o princípio do pas de nullité sans grief.
4. A decisão agravada encontra-se devidamente fundamentada em elementos
probatórios constantes nos autos, especialmente nos depoimentos dos
policiais penais, que confirmam a conduta do sentenciado consistente em
xingamentos e desrespeito, o que configura falta grave nos termos dos arts.
39, II e V, e 50, VI, da Lei n. 7.210/1984.
5. A desclassificação da conduta para falta de menor gravidade ou a
absolvição demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório,
providência incompatível com a estreita via do habeas corpus.
6. A alegação de desproporcionalidade da sanção não foi analisada pela
instância de origem, caracterizando indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 1.024.353/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/8/2025 27/8/2025
 
Direito processual penal. Agravo regimental NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. Inadmissibilidade. Ausência de impugnação específica.
ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA. Agravo regimental desprovido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial manejado em face de decisão de inadmissibilidade
proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. O Tribunal a quo
manteve a condenação da agravante pela prática dos delitos previstos nos
artigos 33, caput, e 35 da Lei nº 11.343/06, redimensionando suas penas.
2. O recurso especial foi inadmitido na origem em virtude da inviabilidade de
análise de violação a preceito constitucional em Recurso Especial, bem como
pelos óbices das Súmulas 83 e 7 do STJ.
II. Questão em discussão
3.A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser
provido diante da alegação de que houve impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois o
agravo regimental permite a apreciação pelo órgão colegiado.
5. O agravo em recurso especial não demonstrou a impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela Súmula 182 do
STJ. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de
impugnação específica a todos os fundamentos da decisão negativa de
admissibilidade impede o conhecimento do agravo em recurso especial.
6. Ainda que assim não fosse, as interceptações telefônicas foram
judicialmente autorizadas e, pelas investigações realizadas pela polícia,
constatou-se que a recorrente estaria envolvida com o alvo das investigações,
motivo pelo qual também foi objeto de novas interceptações telefônicas,
tratando-se de encontro fortuito, inexistindo ilicitude. Do mesmo modo,
entenderam as instâncias ordinárias de que a alegação que as mídias foram
extraviadas não restaram demonstradas por elementos probatórios.
7. Alterar o entendimento do Tribunal a quo e entender pela nulidade das
provas ou pela absolvição do agravante demandaria reexame do contexto
fático-probatório, o que é inviável nesta via, em razão do óbice previsto na
Súmula 7 desta Corte Superior.
8. No tocante à dosimetria, o Tribunal de origem diminuiu a pena da
agravante, aplicando fração inferior a 1/6 do mínimo legal para cada
circunstância negativa, pelo que não há falar em desproporcionalidade,
especialmente diante dos máximos e dos mínimos cominados para os delitos
que fora condenada.
9. A agravante foi condenada por associação ao tráfico, o que impede a
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, que é
exclusiva para casos de tráfico privilegiado, quando o réu não integra
organização criminosa, conforme entendimento jurisprudencial consolidado.
Precedente.
IV. Dispositivo e tese
10 . Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática que não conhece de recurso
não viola o princípio da colegialidade quando há possibilidade de agravo
regimental. 2. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos
da decisão negativa de admissibilidade impede o conhecimento do agravo em
recurso especial.
2. A decisão que não admite o recurso especial deve ser impugnada em sua
integralidade, conforme a Súmula 182 do STJ. 4. As interceptações
telefônicas judicialmente autorizadas através de fundamentação idônea não
configura ilicitude. 5. A condenação por associação ao tráfico de drogas
impede a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343
/2006".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, "a"; Lei nº 11.343
/2006, arts. 33, caput, e 35; Lei nº 9.296/1996, arts. 2º e 5º; CPP, art. 157, §
1º; CP, art. 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.704.942/SP, Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 04.12.2024; STJ, AgRg no
AREsp 2.284.401/RJ, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 06.06.2023.
(AgRg no AREsp n. 2.564.714/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/8/2025 27/8/2025

 
 

Por outro lado, ao indeferir o pleito defensivo, destacou a Corte de origem
(fls. 24 /33):
 
 

[...] A pretensão revisional fundamenta-se na alegação de que a sentença
condenatória teria contrariado o texto expresso da lei ao não aplicar a causa
de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006,
com base na existência de outro processo criminal em curso contra o
requerente. O requerente sustenta que, conforme o Tema Repetitivo 1139 do
Superior Tribunal de Justiça, fixado em , "é vedada a utilização de10/08/2022
inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação do art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/06". Ocorre que a sentença condenatória foi proferida em 

, ou seja, em data anterior à fixação da tese pelo Superior Tribunal16/11/2021
de Justiça, quando vigorava entendimento jurisprudencial diverso, como se vê
no julgamento do EREsp n. 1.431.091/SP, pela Terceira Seção do STJ, em 

, no sentido de “é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou14/12/2016
ações penais em curso para formação da convicçãob de que o Réu se dedica à
atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no artigo
33, §4º, da Lei 11.343 /06”, por indicarem que o agente se dedica a atividades
criminosas. (EREsp n. 1.431.091/SP, relator Ministro Felix Fischer, Terceira
Seção, julgado em , DJe de ). Nesse contexto, a sentença14/12/2016 1/2/2017
condenatória foi proferida em consonância com o entendimento
jurisprudencial vigente à época, não havendo que se falar em contrariedade
ao texto expresso da lei. Ademais, a alteração posterior de entendimento
jurisprudencial não constitui fundamento para a revisão criminal, sob pena de
violação ao princípio da segurança jurídica e à coisa julgada. A revisão
criminal não se presta a adequar decisões transitadas em julgado a novos
entendimentos jurisprudenciais, mas sim a corrigir erros judiciários ou
injustiças manifestas. [...] Ressalto, ademais, que a negativa da privilegiadora
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assinalada pela sentença condenatória não se deu apenas em virtude do
histórico do acusado, mas também em razão da quantidade e diversidade de
entorpecentes apreendidos, a saber: 53 porções de maconha, pesando
aproximadamente 110 gramas, 24 porções de cocaína, pesando
aproximadamente 05 gramas e 78 porções de crack, pesando
aproximadamente 10 gramas. Conforme consignado na sentença, "a
diversidade e quantidade de drogas, 53 porções de maconha, pesando
aproximadamente 110 gramas, 24 porções de cocaína, pesando
aproximadamente 05 gramas e 78 porções de crack, pesando
aproximadamente 10 gramas por si só, impedem o reconhecimento da
benesse, tratando-se de quantidade bastante significativa, com potencial para
alcançar grande número de usuários". Portanto, mesmo que se afastasse o
fundamento relativo à existência de outro processo criminal em curso, ainda
assim subsistiria fundamento autônomo para o não reconhecimento da causa
de diminuição de pena, qual seja, a quantidade e diversidade de entorpecentes
apreendidos, que indicam dedicação à atividade criminosa. No mesmo
sentido, ainda que atualmente a jurisprudência majoritária afaste a
possibilidade de utilizar exclusivamente a quantidade de droga apreendida
como fundamento idôneo para negar a aplicação da causa de diminuição de
pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006, é certo que, à época
da prolação da sentença, tal entendimento era admitido, inclusive com
respaldo em precedentes das Cortes Superiores. Assim, não se pode falar em
reforma da decisão com base em alteração superveniente da jurisprudência,
sob pena de indevida relativização da coisa julgada e afronta ao princípio da
segurança jurídica. Ao final, ainda que se possa discordar da fundamentação
adotada pelo juízo sentenciante, o fato é que ela se encontrava, naquele
momento, amparada por interpretação jurisprudencial válida, o que afasta
qualquer possibilidade de revisão com base em mera mudança de
entendimento posterior. A revisão criminal, como instituto excepcional, não
se presta à simples adequação da sentença aos entendimentos mais recentes e
favoráveis ao réu.
 

 
A esse respeito, compreende o Superior Tribunal de Justiça que “[a] existência

na origem de sentença condenatória imutável, que agora é dotada da constitucional coisa
julgada, torna ineficaz qualquer manifestação desta Corte Superior, até mesmo pela
inadequação da via eleita e pela impossibilidade de se promover a revisão criminal com
amparo na simples mudança de patrono ou de um entendimento jurisprudencial posterior.
Precedentes” (AgRg no HC n. 832.099/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, DJe de , grifamos). 24/5/2024

Em conjuntura assemelhada, já apontou esta Corte Superior que “a mudança
de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação, assim
como no caso, não autoriza o ajuizamento de revisão criminal visando à sua aplicação
retroativa. Nessa linha de intelecção, uma vez que a alteração jurisprudencial que definiu
a necessidade de standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n.
158.580 /BA, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 

, é posterior ao julgado que se pretende rescindir, não há falar, assim, em25/4/2022
Documento eletrônico VDA51380068 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 14/10/2025 11:33:48
Código de Controle do Documento: e64f55c4-31b3-421c-ae3a-81553572d4ff



retroatividade de entendimento jurisprudencial” (AgRg no HC n. 908.692/SC, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ).20/5/2024

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS BASILIO TEIXEIRA
ADVOGADO : LUCAS BASILIO TEIXEIRA - RS111673
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JULIANO XAVIER DE MELLO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO XAVIER DE MELLO (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS BASILIO TEIXEIRA - RS111673
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 16/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.22/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio

Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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